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LEI COMPLEMENTAR Nº 156/PML, DE 11 DE MARÇO DE 2025. 

"Institui no Município de Ladário o Programa de 

Permanente de Refinanciamento de Débitos 

Tributári0s Munieipais - RE FIG - PERM_ANENTE; 

trata da criação de comissão permanente para 

composição amigável dos litígios tributários, da 

utilização do programa para atualização do 

cadastro tributário, fixa prazos para cobrança 

extrajudicial e judicial dos débitos, e dá outras 

provldêncías". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LADÁRIO, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de 

suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, faço saber que a 

Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar. 

Artigo 12 Fita ltistltufdõ, no âmbitõ dà Mutiltíplô dê Ladátiõ - MS, à Programa d� 

Recuperação Fiscal da Dívida Ativa - REFIC, de maneira permanente, a contar da publicação da 

presente lei, para promover a regularização de créditos municipais que não sejam objeto de 

Execução Fiscal, relativos aos impostos, taxas e contribuições de melhoria com fatos geradores 

nã0 prescrit0s, inscrit0s em dívida ativa, e 01:1trns débit-es ae nat1.1reia nã0 trib1.1tária venGid0s, 

constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, com exigibilidade suspensa ou não, bem 

como débitos de natureza não tributária, desde que vinculados a uma indicação fiscal ou 

número fiscal, exceto aqueles resultantes de multas ambientais. 

§ 1º" Ficam convalidadas eventuais negociáções amigáveis decorrentes de

programas anteriores, leis ou decretos, ainda que exaurido o seu termo, que se destinem à 

composição extrajudicial ou judicial dos débitos tributários inscritos ou não em dívida ativa, 

que impliquem em concessão de descontos sobre juros e multas. 

§ 22 O REFIC não abrange dívidas objeto de ação judicial ou de Execução Fiscal,

que devem nesses casos ser objeto de negociação pela Procuradoria Geral do Município, 

através de seus procuradores e se for caso reduzida a termo em cada ação judicial. 

Artigo 22 O ingresso no REFIC dar-se-á por opção do sujeito passivo, pessoa física 

ou jurídica, que fará jus a regime especial de consolidação e parcelamento dos débitos a que 

se refere o artigo lº. 

§ 12 O ingresso no REFIC implica na inclusão da totalidade dos débitos referidos no

artigo 1º, em nome do sujeito passivo, inclusive os não constituídos, que serão incluídos no 

pregrama mediante G{:>nfi�sã0; 
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